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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0066112-51.2012.815.2001
ORIGEM: 3ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Francisco José Vasconcelos Fontenele 
ADVOGADO: Luiz Guedes da Luz Neto 
APELADO:  PREVI  -  Caixa  de  Previdência  dos  Funcionários  do
Banco do Brasil
ADVOGADOS: Paulo Fernando Paz Alarcón e Carlos Alberto Alves
Peixoto

 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  REFLEXOS  DOS  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE APOSENTADORIA. APLICAÇÃO
DOS  ÍNDICES  ADEQUADOS  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
CABIMENTO.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DAS  DIFERENÇAS
DEVIDAS  EM  RAZÃO  DOS  PAGAMENTOS  EFETUADOS  A
MENOR. PRECEDENTES DO STJ. PROVIMENTO.

-  STJ:  “O  benefício  de  complementação  de  aposentadoria
privada que sofreu os reflexos dos expurgos inflacionários deve
também ser  objeto  de  correção  monetária  plena,  de  forma
análoga  ao  que  ocorre  no  resgate  de  contribuições,  porque
onde há o mesmo fundamento, deve haver o mesmo direito.
Precedentes.”  (AgRg nos EDcl  no REsp 1482201/PR, Relator:
Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16/04/2015, DJe 24/04/2015).

-  STJ:  “A  ação  de  cobrança  de  diferenças  de  valores  de
complementação  de  aposentadoria  prescreve  em  5  (cinco)
anos, contados a partir da data da devolução a menor (Súmula
n.  427/STJ).”  (AgRg no AREsp  192.647/SC,  Relator:  Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em



AP n. 0066112-51.2012.815.2001                                                                                                           2

22/09/2015, DJe 30/09/2015).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento à apelação.

Trata-se de recurso apelatório interposto por FRANCISCO JOSÉ
VASCONCELOS  FONTENELE  contra  sentença  (f.  285/293)  do  Juízo  de
Direito da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital, que julgou improcedente o
pedido  inicial,  condenando  o  autor/apelante  em  custas  processuais  e
honorários advocatícios,  estes fixados em R$ 2.000,00 (dois mil  reais),
condicionando o pagamento das custas à reversão da precária condição
financeira do promovente, durante o prazo de cinco anos, nos termos do
art. 12 da Lei n. 1.060/50. 

O  autor/apelante  ajuizou  ação  ordinária  contra  a  PREVI  –
CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL,
alegando  que  foi  empregado  do  Banco  do  Brasil  S/A  no  período  de
06/06/1981 a 27/05/2007, tendo se filiado à ré/apelada durante todo esse
interregno, recebendo a restituição de sua reserva de poupança até os
dias atuais.

Asseverou  que  a  PREVI  creditou,  de  forma  insuficiente,  os
rendimentos  (atualização  monetária  e  juros)  sobre  o  saldo  das
contribuições pessoais, e que a correção deveria ter sido efetuada com
base nos índices adotados pelo INPC, haja vista refletir as reais perdas do
período de inflação galopante.

Requereu a condenação da promovida a aplicar os expurgos
inflacionários e a devolver a diferença dos rendimentos dos saldos das
contribuições pessoais pagas, atualizadas monetariamente pelo INPC, a
partir da data do pagamento a menor, mais os reflexos incidentes sobre as
contribuições  recolhidas  para  a  constituição  do  fundo  de  reserva  de
poupança, com juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a contar
da citação.

Contestação às f. 22/47, contendo preliminares.

Impugnação à contestação às f. 187/204.

A pretensão exordial foi julgada improcedente, sob a premissa
de  que,  tratando-se  de  complementação  de  aposentadoria,  e  não  de
resgate da reserva de poupança, é descabido o pleito de restituição de
valores, referentes à reserva de poupança ou reserva matemática, bem
como  da  incidência  de  correção  monetária  decorrente  de  expurgos
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inflacionários. 

Irresignado,  o  autor  apelou  (f.  294/315), pugnando  pela
reforma  da  sentença,  aduzindo,  em  síntese,  que:  (1)  o  benefício  de
complementação da aposentadoria, que sofreu os reflexos dos expurgos
inflacionários,  deve  ser  objeto  de  correção  monetária  plena,  de  forma
análoga ao que ocorre no resgate de reserva de poupança, porquanto
onde há o mesmo fundamento, deve haver o mesmo direito; (2) o STJ
reconhece o direito à percepção dos expurgos inflacionários, tanto daquele
que sacou toda a reserva de poupança, quanto daquele que optou pelo
recebimento  de  forma  parcelada,  através  da  complementação  da
aposentadoria; (3) se não houver a aplicação dos expurgos, ocorrerá o
desequilíbrio  contratual,  em  benefício  da  PREVI,  pois,  sem  a  referida
aplicação, o saldo não será integral, haja vista que terá sido corroído pela
inflação galopante dos períodos pleiteados.

Ao final,  requereu o reconhecimento do direito à “percepção
dos expurgos  inflacionários  do plano de previdência  privada”,  referente
aos períodos de julho/85 (8,90%), agosto/85 (14%), julho/87 (26,06%),
janeiro/89  (42,72%),  março/90  (84,32%),  abril/90  (44,80%),  maio/90
(7,87%), julho/90 (12,92%), agosto/90 (12,03%), outubro/90 (14,20%) e
fevereiro/91 (21,87%).

Sem contrarrazões. 

Parecer Ministerial às f. 322/325, sem opinar sobre o mérito.

É o relatório.

            VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
         Relator

A controvérsia gira em torno do direito do autor, ora apelante,
ao recebimento dos expurgos inflacionários sobre a complementação de
aposentadoria, referente  aos  meses  de  julho/85  (8,90%),  agosto/85
(14%),  julho/87  (26,06%),  janeiro/89  (42,72%),  março/90  (84,32%),
abril/90  (44,80%),  maio/90  (7,87%),  julho/90  (12,92%),  agosto/90
(12,03%),  outubro/90  (14,20%)  e  fevereiro/91  (21,87%).  Em  síntese,
trata-se  de  cobrança  de  diferenças  de  correção  monetária
incidentes sobre o saldo das contribuições pessoais recolhidas a
plano  de  previdência  privada,  proposta  por  associado  que  já
recebe complementação de aposentadoria.

Colhe-se  dos  autos  que  o  autor/apelante  foi  empregado  do
Banco do  Brasil,  e  que,  por  ocasião  do  seu  desligamento  da  empresa
(aposentadoria),  optou pelo recebimento dos benefícios previdenciários,
na  forma  de  complementação  de  aposentadoria,  em  detrimento  da
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percepção  de  todas  as  contribuições  (reserva  de  poupança),  conforme
ressaltou na inicial, in verbis:

O(A) Autor(a) foi empregado(a) do Banco do Brasil durante o
período de 06/03/1981 a 27/05/2007, tendo o(a) mesmo(a) se
filiado  a  Ré  durante  o  mesmo  lapso  de  tempo,  recebendo  a
restituição de sua reserva de poupança até os dias de hoje. Matrícula
na Previ: 3.435.860-9. (sic, f. 02). 

Queda  iniludível,  portanto,  que  não  houve  resgate  de
contribuições  pessoais,  mas  sim  a  concessão  de  um  benefício
complementar de aposentadoria, na qual o autor recebe, mensalmente,
um valor para complementar sua renda. 

De  início,  destaco  que,  com  relação  à  prescrição,  o
entendimento consolidado no âmbito do STJ é de que “a ação de cobrança
de diferenças de valores de complementação de aposentadoria prescreve
em 5  (cinco)  anos,  contados  a  partir  da  data  da  devolução  a  menor
(Súmula n. 427/STJ).”1 

In casu, pretende o apelante a aplicação do índice adequado de
correção monetária ao valor do benefício mensal  de suplementação de
aposentadoria. 

Versa  a  discussão,  portanto,  acerca  de  obrigação  de  trato
sucessivo, conforme entendimento pacífico do Colendo STJ, atingindo a
prescrição, tão-somente, as parcelas vencidas antes do quinquênio que
precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do direito.

Trago recente jurisprudência do STJ nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO
DO  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO  DO
FUNDO  DE  DIREITO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.º 282
E  356/STF. 1.  Omissis.  2.  Versando  a  discussão  acerca  de
obrigação de trato sucessivo, representada pelo pagamento
de suplementação de aposentadoria, a prescrição alcança tão
somente as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio
que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do
direito. Omissis. 5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.2 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA  COMPLEMENTAR.  REVISÃO  DA
RENDA  MENSAL  INICIAL.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.

1 AgRg no AREsp 192.647/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
22/09/2015, DJe 30/09/2015.

2 AgRg  no  REsp  n.  1.334.275/RS,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  DJe
15/9/2014.
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FUNDO DO DIREITO NÃO ALCANÇADO. SÚMULA N. 83/STJ. 1.
Em  ação  de  revisão  da  renda  mensal  inicial  de  benefício
previdenciário  complementar,  tratando-se  de  obrigação  de  trato
sucessivo,  a prescrição alcança apenas as parcelas vencidas
anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da
ação,  não  atingindo  o  próprio  fundo  do  direito. 2.  'Não  se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão  recorrida'  -
Súmula n. 83 do STJ. 3. Agravo regimental desprovido. Documento:
46539916 - RELATÓRIO, EMENTA E VOTO - Site certificado Página 6
de 10 Superior Tribunal de Justiça.3 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) -
AÇÃO  REVISIONAL  DE  BENEFÍCIO  DE  PREVIDÊNCIA
PRIVADA  (ALEGADA  INOBSERVÂNCIA  DOS  CRITÉRIOS  DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA  PREVISTOS  NO  REGULAMENTO
VIGENTE  NA  DATA  DA  APOSENTADORIA)  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  CONHECENDO  DO  RECLAMO  DOS
PARTICIPANTES/ASSISTIDOS  PARA,  DE  PRONTO,  DAR
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL,  AFASTADA  A
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DO  DIREITO  PRONUNCIADA  NA
ORIGEM.  INSURGÊNCIA  DA  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA
PRIVADA. 1.  Prazo prescricional para exercício da pretensão
de  revisão  da  renda  mensal  inicial  do  benefício  de
previdência  privada.  Aplicação  da  Súmula  291/STJ.
Cuidando-se de prestação de trato sucessivo, o decurso do
prazo prescricional quinquenal não atinge o próprio fundo do
direito  invocado,  mas  apenas  as  parcelas  vencidas
anteriormente ao quinquênio que antecede o ajuizamento da
ação. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido.4 

Feitas tais ponderações necessárias acerca da prescrição, passo
à análise do mérito recursal.

Ao  contrário  do  que  já  entendeu  esta  Corte  de  Justiça  em
outras  oportunidades,  filio-me  ao  recente  e  mais  atualizado
entendimento  adotado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
sentido de que “o benefício de complementação de aposentadoria, que
sofreu os reflexos dos expurgos inflacionários, deve também ser objeto de
correção monetária plena, de forma análoga ao que ocorre no resgate de
contribuições,  porque  onde  há  o  mesmo  fundamento,  deve  haver  o
mesmo direito.”5 

Eis precedentes do STJ no mesmo tom:

3 AgRg no AREsp n. 295.187/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, DJe 30/5/2014.

4 AgRg no AREsp n. 396.723/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe 22/5/2014. 

5 AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1482201/PR,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16/04/2015, DJe 24/04/2015. 
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
APOSENTADORIA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  SÚMULA
289/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA
PETITA.  TRANSAÇÃO.  SÚMULA  5/STJ.  DESEQUILÍBRIO
ATUARIAL.  SÚMULAS  282,  356/STF.  PROVA  PERICIAL.
IMPROVIMENTO. 1.-  Embora  rejeitando  os  embargos  de
declaração, o acórdão recorrido examinou, motivadamente, todas as
questões pertinentes, logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535
do Código de Processo Civil. 2.- A convicção a que chegou o Tribunal
a quo quanto à inexistência de julgamento extra petita  acerca da
existência  de  transação  decorreu  da  análise  do  regulamento  da
entidade previdenciária e do conjunto probatório. O acolhimento da
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte.
Incide nesse ponto a Súmula STJ/5. 3.-  Não configura cerceamento
de defesa o julgamento da causa, sem a produção de prova pericial,
quando o Tribunal de origem entender substancialmente instruído o
feito,  declarando  a  existência  de  provas  suficientes  para  seu
convencimento. 4.- Os dispositivos apontados como violados quanto
ao  desequilíbrio  atuarial  não  foram objeto  de  debate  no  Acórdão
recorrido, tampouco foram interpostos Embargos de Declaração para
suprir  eventual  omissão,  de modo que, ausente está o necessário
prequestionamento,  incidem  as  Súmulas  STF/282  e  356.  5.-  O
benefício de complementação de aposentadoria, que sofreu
os reflexos dos expurgos inflacionários, deve ser objeto de
correção monetária plena, de forma análoga ao que ocorre
no resgate da reserva de poupança, porque onde há o mesmo
fundamento,  deve haver  o mesmo direito.  Precedentes. 6.-
Agravo Regimental improvido.6 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. SÚMULA 289/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. TRANSAÇÃO. SÚMULA 5/STJ. PROVA
PERICIAL. IMPROVIMENTO. 1.- Embora rejeitando os embargos de
declaração, o acórdão recorrido examinou, motivadamente, todas as
questões pertinentes, logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535
do Código de Processo Civil. 2.- O CDC é aplicável à relação jurídica
entre a entidade de previdência privada e seus participantes (Súmula
321/STJ). 3.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à
inexistência  de  julgamento  extra  petita  acerca  da  existência  de
transação  decorreu  da  análise  do  regulamento  da  entidade
previdenciária e do conjunto probatório. O acolhimento da pretensão
recursal demandaria o reexame do mencionado suporte. Incide nesse
ponto a Súmula STJ/5. 4.-  Não configura cerceamento de defesa o
julgamento da causa, sem a produção de prova pericial, quando o
Tribunal  de  origem  entender  substancialmente  instruído  o  feito,

6 AgRg no REsp 1433204/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
02/09/2014. 
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declarando  a  existência  de  provas  suficientes  para  seu
convencimento.  5.-  O  benefício  de  complementação  de
aposentadoria,  que  sofreu  os  reflexos  dos  expurgos
inflacionários, deve ser objeto de correção monetária plena,
de forma análoga ao que ocorre no resgate da reserva de
poupança, porque onde há o mesmo fundamento, deve haver
o mesmo direito. Precedentes. 6.- Agravo Regimental improvido.7 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  CORREÇÃO  DAS  CONTRIBUIÇÕES.
SÚMULA 289/STJ. PRECEDENTES. IMPROVIMENTO. 1.-  O benefício
de previdência privada, que sofreu os reflexos dos expurgos
inflacionários, deve ser objeto de correção monetária plena,
de forma análoga ao que ocorre no resgate de contribuições
porque onde há o mesmo fundamento, deve haver o mesmo
direito. Precedentes específicos desta Corte. 2.- Agravo Regimental
improvido.8 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
OMISSÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  INEXISTÊNCIA.
SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL
QUE  NÃO  ALCANÇA  O  FUNDO  DO  DIREITO.  INCIDÊNCIA  DE
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CABIMENTO. 1.- Consoante dispõe o
artigo  535  do  CPC,  destinam-se  os  Embargos  de  Declaração  a
expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição,
não  se  caracterizando  via  própria  ao  rejulgamento  da  causa.  2.-
Versando  a  discussão  sobre  obrigação  de  trato  sucessivo,
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a
prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas anteriormente
ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio
fundo  do  direito.  3.-  O  benefício  de  complementação  de
aposentadoria,  que  sofreu  os  reflexos  dos  expurgos
inflacionários, deve ser objeto de correção monetária plena,
de forma análoga ao que ocorre no resgate da reserva de
poupança, porque onde há o mesmo fundamento, deve haver
o  mesmo  direito.  Precedentes.  4.-  Agravo  Regimental
improvido.9 

No  mesmo  sentido: AgRg  no  AREsp  n.  431.890/PR,  Rel.
Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, DJe 13/3/2014; AgRg nos EDcl
no  REsp  n.  1.217.486/DF,  Rel.  Min.  PAULO DE  TARSO SANSEVERINO,
Terceira Turma, DJe 21/9/2012; AgRg no REsp n. 984.095/DF, Rel. Min.

7 AgRg no REsp 1431915/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe
04/09/2014.

8 AgRg no AREsp n. 508.859/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, DJe 26/8/2014. 

9 AgRg no AREsp 431.890/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe
13/03/2014.
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LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Quarta  Turma,  DJe  23/11/2010;  e,  REsp  n.
1.106.495/PR,  Rel.  Min.  NANCY  ANDRIGHI,  Terceira  Turma,  DJe
14/5/2009. 

Sendo  assim,  merece  reforma o  entendimento  exarado  pelo
Magistrado  a  quo,  de  que,  tratando-se  de  complementação  de
aposentadoria, e não de resgate da reserva de poupança, é descabido o
pleito  de  restituição  de  valores,  referentes  à  reserva  de  poupança  ou
reserva  matemática,  bem  como  da  incidência  de  correção  monetária
decorrente de expurgos inflacionários. 

In casu, a decisão recorrida está em manifesto confronto com
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Ante  o  exposto,  dou provimento  ao  recurso  apelatório,
para,  reformando  a  sentença, condenar  a PREVI  -  CAIXA  DE
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL a aplicar os
índices  de  correção  monetária  adequados,  referentes  aos  períodos  de
Julho/85  (8,90%),  agosto/85  (14%),  julho/87  (26,06%),  janeiro/89
(42,72%),  março/90  (84,32%),  abril/90  (44,80%),  maio/90  (7,87%),
julho/90  (12,92%),  agosto/90  (12,03%),  outubro/90  (14,20%)  e
fevereiro/91  (21,87%), sobre  o  valor  do  benefício  mensal  de
suplementação  de  aposentadoria percebido  pelo  autor/apelante,  bem
como  a  pagar-lhe  as  diferenças  devidas  em  razão  dos  pagamentos
efetuados  a  menor,  diante  da  inclusão  dos  respectivos  expurgos
inflacionários, respeitada a prescrição quinquenal. 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição  limitada,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA)
e com o Excelentíssimo Doutor RICARDO VITAL DE ALMEIDA (Juiz de
Direito Convocado, em substituição ao  Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 19
de abril de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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